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                              ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO

             Av. Frei Teófilo, 414 – Machadinho - Rs 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2016



O MUNICÍPIO DE MACHADINHO, Estado do Rio Grande do Sul, com sede administrativa na Av. Frei Teófilo, n° 414, na cidade de Machadinho – RS, representada por seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr.  Silvino Luiz Menon, em conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 1847/2005, de 27 de abril de 2005, que dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município de Machadinho e cria o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social, torna público, com base na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que fará realizar a presente licitação destinada ao recebimento de propostas para efetuar a ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS POR DOAÇÃO COM ENCARGOS previstos na legislação municipal citada, áreas de terras urbanas das QUADRAS “B” e “E" PRÓXIMO AO PARQUE DE ÁGUAS THERMAIS do Loteamento “Caminho das Águas”, de propriedade do Município, nos termos e condições seguintes:

1. DO OBJETO:


O objeto da presente licitação é a alienação de bens imóveis de propriedade do Município, por doação com encargos, abaixo discriminados, destinados à implantação e operacionalização de projetos de desenvolvimento econômico e social.   

1.1. QUADRA “B” LOTEAMENTO CAMINHOS DAS ÁGUAS - QUADRA “B” - LOTE n° 03, com área de 686,84m² (Seiscentos e oitenta e seis metros e oitenta  quatro decímetros), conforme Matricula nº 3775, do Livro nº 02, do Ofício dos Registros Públicos do Município de Machadinho - RS;

1.2. QUADRA “E” LOTEAMENTO CAMINHO DAS ÁGUA - QUADRA “E” - LOTE n° 05, com área de 797,25m² (Setecentos e noventa e sete e vinte e cinco decímetros quadrados), conforme Matricula nº 5204, do Livro nº 02, do Ofício dos Registros Públicos do Município de Machadinho - RS;

1.3. QUADRA “E” LOTEAMENTO CAMINHO DAS ÁGUAS – QUADRA “E” - LOTE n° 04, com área de 797,256M2(Setecentos  e noventa e sete metros e vinte e cinco), conforme Matricula nº 5203, do Livro nº 02, do Ofício dos Registros Públicos do Município de Machadinho - RS;

1.4. QUADRA “E” LOTEAMENTO CAMINHO DAS ÁGUAS  - QUADRA “E” - LOTE n° 06, com área de 945,82M2 (novecentos e quarenta e cinco e oitenta e dois decímetros quadrados), conforme Matricula nº 5205, do Livro nº 02, do Ofício dos Registros Públicos do Município de Machadinho - RS;


1.1.1. Os imóveis discriminados se destinam a implantação de projetos que visem à construção de hotéis ou pousadas, exclusivamente.

1.1.2. Para os empreendimentos de hotel o prazo final para conclusão deve ser até 30.12.2019 e, para pousadas o prazo final para conclusão deve ser até 30.12.2018.

1.1.3. No caso de pousadas deverá ser previsto no mínimo um banheiro para cada três leitos. 

1.1.4. Poderão participar do presente processo licitatório pessoas jurídicas e pessoas físicas, desde que atendam as condições estabelecidas no presente Edital. 

2. DOS ENVELOPES PARA HABILITAÇÃO E PROPOSTA.


2.1. Os invólucros “01-Documentação” e “02-Proposta” deverão ser protocolizados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Machadinho, na Av. Frei Teófilo, n° 414, centro até 09:00hs(horário de Brasília) do dia 07 de dezembro de 2016, devidamente fechados, numerados, rubricados sobre os fechos, contendo em suas partes externas e fronteiras, além do nome e endereço do licitante, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO


AV. FREI TEÓFILO, N° 414, CENTRO


MACHADINHO - RS


CONCORRÊNCIA Nº 003/2016

ENVELOPE 01/DOCUMENTAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACHADINHO


AV. FREI TEÓFILO, N° 414, CENTRO


MACHADINHO - RS


CONCORRÊNCIA Nº 003/2016

ENVELOPE 02/PROPOSTA 

2.2. A abertura do envelope nº 01-Documentação se dará às 09:00hs(horário de Brasília0 do mesmo dia aprazado no subitem anterior(dia 07 de dezembro de 2016), na presença dos membros da Comissão Municipal Julgadora Permanente de Licitação, seguindo-se após a abertura do envelope nº 02/Proposta, desde que ocorra desistência expressa de interposição de recursos, de acordo com o inciso III, do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.


2.3. Havendo recurso, os trabalhos serão suspensos, designando-se nova data para abertura dos envelopes “Proposta”, que serão rubricados pelos presentes e guardados em cofre da Municipalidade.


2.4. Os membros da Comissão poderão suspender os trabalhos a fim de realizar diligências destinadas a melhor instruir o processo de licitação.

2.5. DO CREDENCIAMENTO


2.5.1. Para o exercício de todos os atos necessários à Licitação, inclusive para desistência ou não de recursos, faz-se necessário o credenciamento, com indicação do nome, cargo e número de documento que comprove a identidade do representante (conforme modelo no Anexo I).


2.5.2. A não apresentação do credenciamento não implica na inabilitação do licitante, mas o impede de manifestar-se, nas sessões, contra as decisões tomadas pela Comissão de Julgamento.


3. DA HABILITAÇÃO: ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO


3.1. O invólucro documentação deverá conter:

3.1.1. Para Pessoas Jurídicas:

a) cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;

b) prova dos registros ou inscrições no cadastro fiscal do Ministério da Fazenda, Secretaria da Fazenda Estadual e do Município de sua sede;

c) prova de regularidade, em se tratando de empresa já em atividade, quanto a: tributos e contribuições federais; tributos estaduais; tributos do Município de sua sede; CNDT e FGTS; 

d) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a apresentação por balancetes ou balanços provisórios;
e) certidão negativa da falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da licitação;

f) projeto circunstanciado do investimento que pretende realizar, considerando o disposto no item 1.1.1. supra, compreendendo a construção do prédio e seu cronograma, instalações, projeção do faturamento mínimo, projeção do número de empregos diretos e indiretos a serem gerados, prazo para o início de funcionamento da atividade e estudo de viabilidade econômica do empreendimento;

g) projeto de preservação do meio ambiente e compromisso formal de recuperação dos danos que vierem a ser causados pelo empreendimento;

h) certidão negativa judicial e de protesto de títulos da Comarca a que pertence o Município em que a empresa interessada tiver a sua sede;

i) memorial contendo os seguintes elementos: valor inicial de investimento; área necessária para sua instalação; absorção inicial de mão-de-obra e sua projeção futura; efetivo aproveitamento de matéria-prima existente no Município; viabilidade de funcionamento regular; número total de leitos; objetivos; atestados de idoneidade financeira(no mínimo um), fornecidos por instituições bancárias; demonstração das disponibilidades financeiras para aplicação no investimento proposto; 

j) parecer emitido pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Industrial e visado pelo Departamento de Engenharia sobre o Projeto e Plano de Instalação;
j.1 Para obter o Parecer os interessados deverão agendar previamente a entrega dos projetos(até o dia 05 de dezembro de 2016) com o Departamento Engenharia.

j.2) para obter o documento acima, os interessados apresentarão o seu projeto ou plano de instalação, acompanhados dos documentos referidos na alínea “i” supra;
3.1.2. Para Pessoas Físicas:

a) cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) cópia da Carteira de Identidade Civil;

c) certidão negativa judicial e de protesto de títulos da Comarca a que pertencer;

d) os documentos constantes nas alíneas “f” a “j” do item 3.1.1.
e) declaração de que se responsabiliza constituir a pessoa jurídica no prazo máximo de 90 (noventa) dias da homologação, caso seja vencedora no certame, sob pena de ser revertido o bem ao segundo colocado, devendo o interessado fazer prova do atendimento dessa exigência, requerendo juntada ao processo de habilitação das respectivas certidões;

f) o prazo referido na línea anterior poderá ser prorrogado desde que por motivos inteiramente justificáveis;

3.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por cópia autenticada, podendo esta ser realizada por servidor do Município.


3.3. O julgamento da fase de habilitação será feito de acordo com o presente edital, em caráter eliminatório.


3.4. Não será habilitada a empresa ou a pessoa física que deixar de apresentar qualquer documento solicitado neste edital ou ainda incompletos ou preenchidos de maneira errônea.


3.5. Se todas as empresas ou pessoas físicas forem julgadas inabilitadas a Comissão Permanente de Licitações poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para que apresentem nova documentação escoimada das causas referidas.


4. DA PROPOSTA


4.1. A proposta deverá ser única para cada proponente, apresentada em uma só via, redigida com clareza, sem emendas, borrões, rasuras ou ressalvas, nem condições escritas à margem, rubricadas em todas as folhas, de tal sorte que permita à Comissão de Licitações o seu perfeito entendimento, para fins de julgamento, e deverá constar:


4.1.1. Indicação da Razão Social, endereço completo e assinatura do representante legal da empresa ou, qualificação da pessoa física;


4.1.2. Número do procedimento licitatório;


4.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;


4.1.4. Indicação do lote pleiteado, dentre os oferecidos, observado a área a ser ocupada pelo empreendimento pretendido;


4.1.5. Local e data;


4.1.6. Declaração de aceitação plena e total das condições e exigências do presente edital, bem como dos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Municipal nº 1847/2005.


5. DO CRITÉRIO DE ESCOLHA


5.1. À vista da finalidade do programa e da necessidade de conciliar interesse público e privado, bem como a obrigatoriedade de fixação de critérios objetivos de julgamento das propostas, será classificada a proposta com maior pontuação, segundo a somatória dos fatores indicados pelo interessado, da seguinte forma:

a) construção de hotel: 15 pontos;

b) construção de pousadas: 5 pontos;

c) número de leitos total oferecidos pelo do empreendimento: 1 ponto a cada leito até o máximo de 50 pontos:

d) leitos disponibilizados até 30.12.2017: 1 ponto a cada leito disponibilizado;

e) Índice de Aproveitamento (IA) dos terrenos: 30 pontos para o empreendimento que apresentar o melhor índice de aproveitamento, observado os limites estabelecidos pela legislação municipal.

 Por exemplo: área construída de 2.000 m² e área (terrenos) a ser utilizada de 1.200 m² - 2.000 ÷ 1200= 1,66 (IA) Índice de Aproveitamento
5.2. O Índice de Aproveitamento é o quociente entre a área construída e a área do lote e será obtido pela divisão da área construída pela área dos terrenos a serem utilizados
. 


5.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante dispõe o artigo 45, da Lei Federal nº 8.666/93.

5.4. As declarações e informações contidas nas propostas vinculam os proponentes. O não atendimento ao disposto na proposta acarretará a reversão do bem ao patrimônio municipal. 

6. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO


6.1. A adjudicação do objeto do edital será feita à licitante vencedora, nos termos do parecer final elaborado pela Comissão Permanente de Licitação, devidamente homologado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal.


6.2. A empresa vencedora deverá assinar a escritura pública de doação, no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da adjudicação, arcando com todos os custos, emolumentos e impostos, sob pena de ser convocado o próximo classificado.

6.3. No caso de adjudicação à pessoa física, a escritura pública de doação deverá ser assinada em até 15 (quinze) dias após a constituição da pessoa jurídica.


7. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A DOAÇÃO


7.1. O prazo para que o donatário assine a escritura pública é o estabelecido nos itens 6.2. e 6.3 acima.


7.2. Implementadas todas as condições estabelecidas neste edital, lei específica supramencionada e proposta, a doação com encargo será celebrada por meio de escritura pública, outorgada por meio do Exmo. Sr. Prefeito Municipal.

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES


8.1. Da doadora:


8.1.1. Disponibilizar a área para início das obras e instalações, imediatamente após a outorga da escritura pública de doação.


8.1.2. Promover todos os atos que contemplem os benefícios estabelecidos na Lei Municipal nº 1847/2005.


8.2. Da donatária:


8.2.1. Atender todas as condições da proposta e as constantes do projeto e plano de instalação apresentados e, especialmente:

a) iniciar as construções no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar da escritura pública de doação;

b) concluir as obras de construção no prazo estabelecido no projeto e no plano de instalação, comprovado com laudo de conclusão de obra expedido pelo Departamento de Engenharia do Município, cujo prazo, para hotel não poderá exceder a data de 30.12.2019 e, para pousadas a data de 30.12.2018;

c) não paralisar as atividades de construção por período superior a 60 (sessenta) dias, salvo se por motivo totalmente justificado;

d) não alterar a destinação do imóvel;

e) atender todas as leis de posturas, Federal, Estadual e Municipal;

f) cumprir as obrigações de caráter Tributário junto ao Município de Machadinho;

g) apresentar, oportunamente, quando solicitado pelo órgão licitador, todos os documentos necessários ao recebimento da escritura de doação com encargo.

9. DAS DEMAIS CONDIÇÕES


9.1. A doação com encargos será formalizada por meio de escritura pública, após autorização de outorga por meio de lei municipal, por ato do Prefeito Municipal.


9.2. O não cumprimento de quaisquer dos encargos previstos acima, cujo prazo será contado do ato da doação (da data da escritura pública), implicará na perda do imóvel doado, com reversão deste para o patrimônio municipal, sem direito à retenção e indenizações por benfeitorias, mesmos que úteis ou necessárias, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel.


9.3. Os encargos previstos constarão do ato de doação, obrigatoriamente, como cláusulas resolutivas e que deverão ser cumpridos pela donatária, seus herdeiros e sucessores, sob pena de reversão do bem doado para o patrimônio público municipal.


9.4. Durante a aferição das propostas, poderão ser solicitados esclarecimentos complementares quanto aos licitantes.


9.5. Aplica-se ao presente, no que couber, as condições gerais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Municipal nº 1847/2005. 

10. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 


10.1. As informações e esclarecimentos a respeito da presente licitação serão obtidas em horário comercial junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Machadinho ou pelo telefone (54) 3551-1255 e disponível no site: www.machadinho.rs.gov.br


11. DA DIVULGAÇÃO.


11.1. A fim de cumprir o preceito constitucional de publicidade e proporcionar participação de todos interessados no presente certame, será o AVISO DE EDITAL publicado no Diário Oficial do Estado, em jornal de circulação estadual e regional e por afixação no átrio da Prefeitura Municipal de Machadinho.


12. ANEXOS


12.1. Integram o presente edital:

Anexo I – Modelo de Credenciamento;

Anexo II – Lei Municipal nº 1847/2005, de 27 de abril de 2005;

Anexo III – Matrículas dos imóveis;

Anexo IV – Mapa da área onde estão inseridos os imóveis(junto os Departamento de Engenharia). 

Machadinho – RS, 04 de novembro de 2016.
Silvino Luiz Menon
Pref. Municipal em Exercício 

CARTA CREDENCIAL


      REF. CONCORRÊNCIA Nº  003/2016
Prefeitura Municipal de Machadinho 

                                               _______________, de ________ de 2016.

Prezados Senhores:




A empresa/Pessoa Física ___________________, com sede na cidade de _______________________, Estado de ___________________, sito à _______________________________, neste ato representada pelo Sr(a.) _______________________________, sócio-proprietário(a) desta empresa, CREDENCIA o(a)  Sr.(a) _________________________, (qualificação completa), residente e domiciliado(a) na cidade de __________________, sito à  ____________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ______________ e do C.P.F. nº _________________,  para representar-nos, no ato de abertura do Envelope “A” (Documentação) e Envelope “B” (Proposta Comercial), ref. ao Processo Licitatório acima identificado, podendo para tanto praticar todos os atos necessários para o fiel cumprimento deste credenciamento, bem como, estando investido de poderes para impetrar e desistir ou renunciar de eventuais recursos.

__________________________________

(Nome da empresa)

(Nome do sócio-proprietário)
OBS: RECONHECER A FIRMA DA ASSINATURA

LEI MUNICIPAL Nº1847/2005 DE 27 DE ABRIL DE 2005
Dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município de Machadinho, cria o Programa de Desenvolvimento Econômico e Social, e dá outras providências.

VALDIR JOÃO VENTURA, Prefeito Municipal de Machadinho, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no art.86, inciso VI da Lei Orgânica do Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte,

Art. 1°. A política de incentivo ao desenvolvimento econômico e social do Município atenderá ao disposto nesta Lei.

Art. 2°. O Município poderá conceder, mediante prévia demonstração do interesse público, nos termos desta Lei, incentivos sob as diversas formas nela previstos, a empresas industriais, comerciais, de prestação de serviços e agroindustriais, levando em conta a função social decorrente da criação de empregos e renda e a importância para a economia do Município.

DOS INCENTIVOS ÀS INDÚSTRIAS

Art. 3°. Para fins de instalação ou ampliação de indústrias, considerando a função social e expressão econômica do empreendimento, os incentivos industriais poderão consistir em:

I - venda subsidiada, concessão de uso ou doação de imóveis para a instalação ou ampliação;

II - empréstimo, para construção de prédio, aquisição de equipamentos, ou para capital de giro;

III - pagamento de aluguel de prédio destinado ao empreendimento;

IV - execução de serviços de terraplenagem, transporte de terras e materiais de construção e outros similares;

V - cessão de uso ou doação de bens e equipamentos;

VI - isenção de tributos municipais;

VII - restituição de parcela do retorno do ICMS;

VIII - outros, na forma de lei específica.

§ 1°. A concessão de qualquer dos incentivos previstos neste artigo será outorgada por lei autorizativa específica.

§ 2°. Considera-se retorno do ICMS a parcela de acréscimo ao valor recebido pelo Município como participação no produto da arrecadação desse imposto, decorrente do recolhimento pela empresa beneficiada.

Art. 4°. Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos com observância dos seguintes princípios e condições:

I - no caso de venda subsidiada, concessão de direito real de uso ou doação de imóvel, sempre com cláusula de resolução ou reversão, se a empresa não se instalar na forma do projeto aprovado e nos termos da lei específica, desconstitui-se o benefício com efeito “ex tunc”.

II - no caso de empréstimo para construção de prédio ou aquisição de equipamentos, observado o prazo máximo de carência de 24 meses, a restituição deverá ser feita com atualização monetária e juros 1,0% (um por cento) ao mês, capitalizáveis anualmente, sendo o prazo do pagamento fixado em função do valor do crédito concedido e do investimento feito pela empresa;

III - no caso de pagamento do aluguel do imóvel destinado à instalação da indústria, o benefício será limitado a 12 (doze) meses a partir da data do início de vigência do contrato de locação;

IV - a execução de serviços de aterro, terraplenagem, transporte de terras e outros similares, será não onerosa até o limite de 100 (cem) horas-máquinas e o que exceder será autorizado em lei específica.

V - o fornecimento, cessão de uso ou doação de bens e equipamentos somente ocorrerão quando destinados à instalação e funcionamento da indústria;

VI - a isenção fiscal poderá ser concedida relativamente aos seguintes tributos:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU incidente sobre o imóvel destinado à indústria;

b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, quando a atividade da indústria incluir prestação de serviços tributáveis por esse imposto;

c) Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis- ITBI, incidente na aquisição pela empresa de imóvel destinado à implantação do empreendimento industrial;

d) taxas relativas à aprovação do projeto, licença de localização, vistoria, fiscalização e coleta de lixo;

VIII - a restituição de parte do retorno do ICMS limitar-se-á, no máximo, a 50% (cinqüenta por cento) do acréscimo que o Município obtiver na participação no produto da arrecadação desse imposto, decorrente do recolhimento efetuado pela empresa em função do empreendimento incentivado, e somente ocorrerá a partir do exercício em que o incremento da arrecadação se efetivar, nos termos do disposto na Lei Complementar n° 63, de 11.01.1990.

§ 1°. Na hipótese de venda subsidiada, será determinado o valor de mercado do imóvel e o valor do subsídio, e, em caso de não cumprimento das obrigações por parte da empresa, esta deverá efetuar o pagamento do valor correspondente ao subsídio com correção monetária pelo IGP-M da FGV, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da avaliação a partir da data do contrato de promessa de compra e venda, ficando-lhe ressalvada a faculdade de devolução do imóvel com as benfeitorias, sem direito à restituição do valor pago e a indenização.

§ 2°. Na hipótese de concessão de direito real de uso ou de doação, a resolução ou reversão dar-se-ão sem direito a qualquer indenização pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel. 

§ 3°. Os incentivos fiscais terão sua duração determinada com base na criação de empregos diretos, em função das quais a empresa poderá gozar da isenção do IPTU, ISSQN e taxas.

a) por 5 (cinco) anos se contar com mais de 2 (dois) e até 10 (dez) empregados;

b) por 6 (seis) anos se contar com mais de 10 (dez) e até 15 (quinze) empregados;

c) por 7 (sete) anos, se contar com mais de 15 (quinze) e até 25 (vinte e cinco) empregados;

d) por 8 (oito) anos, se contar com mais de 25 (vinte e cinco) e até 50 (cinqüenta) empregados.

e) por 9 (nove) anos, se contar com mais de 50 (cinqüenta) e até 100 (cem) empregados;

f) por 10 (dez) anos, se contar com mais de 100 (cem) empregados.

§ 4°. As empresas deverão comunicar, por escrito, semestralmente, o número de empregados a seu serviço, ao Poder Executivo Municipal, cabendo a este efetuar a fiscalização do cumprimento do disposto no parágrafo anterior, adequando, se for o caso, a isenção à média mensal de empregados absorvidos, verificada no semestre anterior e, em sendo o caso, efetuará o lançamento e cobrança da diferença de tributos disso decorrente.

§ 5°. No caso de isenção do ITBI, o respectivo valor será cobrado com juros e atualização monetária, se a empresa não cumprir as condições previstas no inciso I deste artigo.

Art. 5°. Os incentivos serão concedidos à vista de requerimento das empresas, instruídos com os seguintes documentos:

I - cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;

II - prova dos registros ou inscrições no cadastro fiscal do Ministério da Fazenda, Secretaria da Fazenda Estadual e do Município de sua sede;

III - prova de regularidade, em se tratando de empresa já em atividade, quanto a:

a) tributos e contribuições federais;

b) tributos estaduais;

c) tributos do Município de sua sede;

d) contribuições previdenciárias;

e) FGTS; 

IV - projeto circunstanciado do investimento industrial que pretende realizar, compreendendo a construção do prédio e seu cronograma, instalações, produção estimada, projeção do faturamento mínimo, estimativa do ICMS a ser gerado, projeção do número de empregos diretos e indiretos, a serem gerados, prazo para o início de funcionamento da atividade industrial e estudo de viabilidade econômica do empreendimento;

V - projeto de preservação do meio ambiente e compromisso formal de recuperação dos danos que vierem a ser causados pela indústria;

VI - certidão negativa judicial e de protesto de títulos da Comarca a que pertence o Município em que a empresa interessada tiver a sua sede.

Parágrafo único. O requerimento de que trata o caput deverá ser acompanhado, ainda, de memorial contendo os seguintes elementos:

I - valor inicial de investimento;

II - área necessária para sua instalação;


III - absorção inicial de mão-de-obra e sua projeção futura;

IV - efetivo aproveitamento de matéria-prima  existente no Município;

V - viabilidade de funcionamento regular;

VI - produção inicial estimada;

VII - objetivos;

VIII - atestados de idoneidade financeira, fornecidos por instituições bancárias;

IX - demonstração  das disponibilidades financeiras para aplicação no investimento proposto;

X - outros informes que venham  a  ser  solicitados pela Administração Municipal.

Art. 6°. O montante de auxílio financeiro ou as espécies de auxílio material a serem concedidos, dependerão do interesse público que ficar comprovado pela análise dos elementos referidos no inciso IV do art. 5° e pela satisfação plena dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar n° 101/2000.

Art. 7°. O Poder Executivo, após análise do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Industrial e da Assessoria Jurídica, decidirá sobre o pedido e elaborará Carta de Intenção, consubstanciando os compromissos da empresa e os benefícios possíveis de serem concedidos pelo Município, encaminhando projeto de lei ao Poder Legislativo para autorizar a concessão dos incentivos definidos.

Art. 8°. Definidos os incentivos em bens imóveis, materiais e serviços a serem fornecidos, o Município quantificará o custo total, incluídos salários e encargos sociais, horas-máquina e demais encargos incidentes, comunicando o montante à empresa beneficiada para conhecimento e eventual impugnação.

Art. 9°. A entrega de materiais ou a prestação de serviços, será precedida de contrato público a ser dado ampla publicidade, contendo cláusula expressa de indenização, ao Município, do valor total do incentivo concedido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária no caso de fechamento do estabelecimento industrial beneficiado ou de redução ou não alcance das metas especificadas na Carta de Intenções, no prazo de 01 (um) ano contados da data da obtenção do auxílio, devendo ser prestada garantia real ou pessoal da obrigação de indenizar.

Parágrafo único. No caso de doação de imóvel, a respectiva escritura será celebrada com cláusula de reversão se ocorrerem as hipóteses referidas neste artigo, conforme previsto no art. 17, § 4°, da Lei n° 8.666/93.

Art. 10. O Município deverá assegurar-se no ato de concessão de qualquer dos benefícios previstos nesta Lei, do efetivo cumprimento, pelas empresas beneficiadas, dos encargos assumidos, com garantias real e, ou, pessoal e com cláusula expressa de revogação dos benefícios no caso de desvio da finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Município, na forma do art. 8° e de Lei específica.

Art. 11. Terão prioridade aos benefícios desta Lei as empresas que utilizarem maior número de trabalhadores residentes no Município e maior quantidade de matéria-prima local.
  

DOS INCENTIVOS À AGROINDÚSTRIA E PRODUTORES RURAIS
Art. 12. Às agroindústrias que se instalarem no Município, poderão ser concedidos, no que couber, os mesmos incentivos previstos nesta Lei para as indústrias em geral, aplicando-se-lhes, igualmente, os critérios e condições estabelecidos em relação aos empreendimentos industriais.

Art. 13. Para incremento da produção primária, poderão ser concedidos aos produtores agropecuários, para instalação ou ampliação de aviários, pocilgas, açudes ou estábulos, os seguintes incentivos:

I - execução dos serviços de nivelamento final do terreno, enchimento de alicerces e acessos;

II – 100 (cem) horas-máquina para cada 240 (duzentos e quarenta) metros quadrados de área construída de aviário ou açudes;

III – 50 (cinqüenta) horas-máquina para cada 100 (cem) metros quadrados de área construída de pocilgas e estábulos.

Art. 14. Poderão também ser incentivados a silagem e o plantio de hortaliças em estufas, curvas de níveis e limpeza de áreas para plantio, mediante prestação de serviços de máquinas com a duração de até 20 (vinte) horas para escavos,  na construção de estufas, curvas de níveis e de até 100(cem) horas máquinas para a limpeza de área para plantio.

Art. 15. O Poder Executivo poderá subsidiar o pagamento das horas excedentes necessárias à implantação do empreendimento, em até cinqüenta por cento (50%) do seu custo, limitados os números de horas subsidiadas às previstas nos arts. 13 e 14 desta Lei.

Art. 16. Para obter os benefícios desta lei, o produtor rural deverá apresentar requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado do respectivo projeto e do talão de produtor rural.

DOS INCENTIVOS AOS SETORES DO COMÉRCIO E SERVIÇOS
Art. 17. Aos empreendimentos comerciais e de prestação de serviços que se instalarem no Município e venham gerar valor adicionado do ICMS e arrecadação do ISSQN, poderão ser concedidos os incentivos previstos nos incisos I, II, IV, VII e VIII do art. 3°, aplicando-se-lhes as demais normas pertinentes desta Lei.

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

Art. 18. Fica instituído o PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL-PRODESES, com o objetivo de apoiar, através dos incentivos materiais e financeiros de que trata esta Lei, os projetos de empresas e pessoas físicas que tenham por objetivo o desenvolvimento econômico e social do Município, mediante investimentos, dos quais resultem a implantação ou expansão de unidades industriais, agroindustriais, comerciais, de prestação de serviços e de produção agropecuária.

Art. 19. Constituem recursos do PRODESES:

I - os a ele destinados na lei orçamentária anual ou em créditos adicionais;

II - os provenientes de convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos firmados entre o Município e a União Federal, os Estados,  entidades ou órgãos públicos de administração direta e indireta ou empresas privadas, destinados aos fins do programa;

II - os a ele destinados por qualquer pessoa física ou jurídica, nacional ou estrangeira;

IV - outros que lhe forem destinados por lei.

Art. 20. Todo e qualquer incentivo previsto nesta Lei, somente poderá ser concedido se existirem recursos disponíveis alocados ao PRODESES.

Art. 21. A administração do PRODESES será exercida por Comitê Executivo composto pelos Secretários Municipais de Turismo, Industria Comércio e, Obras, Viação e Saneamento, com assessoramento do órgão público e apoio da estrutura administrativa da Secretaria Municipal da Administração.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
Art. 22. O Poder Executivo encaminhará projeto de lei dispondo sobre a criação e competência do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social, dentre as quais as de definir as diretrizes da política municipal de incentivo ao desenvolvimento econômico e social, aprovar os respectivos projetos e fiscalizar sua execução.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. Os incentivos fiscais previstos no art. 4°, inciso VI, somente poderão ser concedidos após cumpridas as exigências do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 24. Na concessão dos incentivos previstos nesta Lei será dada preferência a empreendimentos que não ocasionam degradação ambiental.

Art. 25. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 26. Revogadas as disposições em contrário esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 27 de Abril de 2005

Valdir João Ventura

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

ATILIO LUIZ NICOLODI

Sec Mun. Administração

 







